
CAMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

CONTRATO 
CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE MURITIBA 

Processo Administrativo n° 37 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 34 
QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA 
DO MUNICIPIO DE MURITIBA E A 
EMPRESA ALDAIR DA CRUZ 

A  Camara  Municipal de Muritiba, estabelecida na Avenida Tancredo Neves S/N Muritiba, Estado da Bahia, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 40.514.598/0001-51, neste ato representada por seu Presidente André Pazos da 
Rocha, sob número de CPF 484.*".705-63 e RG 60.""*.39-57doravante denominado CONTRATANTE e a 
Empresa  Adair  da Cruz Araújo, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n °60.421.078/0001-01, sediado(a) na Rua  
Archimedes  Silva, n°. 04, Mussurunga, Salvador - BA, doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representecioKa) por ,,,,,,,,,, encirrie e, turlOo no cornea-tad/4 conforme atoe toreAitiojece erepreba teeeto ;,.em 
vieta o  clue  c on:eta  Tic Process°  ri." 37 e  en  obserWIrecess 3isposee5es da j,reeLe't.1,4„JeT4e..1get!...„ 
.aral., e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa 
de Licitação n.33/2025 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO  (art  92, I e II) 
1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para a prestação de serviços de confecção 
de diversos materiais comuns  (kit  agenda, caneca personalizada, letras em inox, letras em pvc, camisa gola 
polo e convites) para atender as demandas da  Camara  Municipal de Muritiba — BA, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência conforme a seguir: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT, VALOR 
UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 
R$ 

01  
Confecção de  kit  agenda personalizada com caneta com a logomarca da 
Camara  

UN ID  100   88,00 8.800,00 

02 Caneca personalizada UNID 100 35,60 3.500,00 
03 Confecção de camisa gola polo, tamanhos variados (P, KG) UNID 50 58,00 2.900,00 
04 Confecção de convite 15x2, com envelope UNID 100 4,00 4.000,00 

VALOR TOTAL R$ 18.080,00 
1.2. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. 0 Ato Convocatório da Dispensa de Licitação 
1.2.2. A Proposta do contratado; 
1.2.3. Termo de Referência; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA—VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. 0 prazo de vigência da contratação 6 de 01 (um) mês contados do(a) data de assinatura na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. 0 prazo de vigência  sera  automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento, nos termos do Migo 111 da Lei 14.133. de 2021. 
2.3. 0 contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação. 
2.6. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLAUSULA TERCEIRA— MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92 IV VII e XVIII)  
3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
3.2. 0 regime de execução é o de empreitada por prego unitário. 

CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA —BA,  AV.  TANCREDO NEVES S/N°.  TEL  075 3424 1433  

E-MAIL:  camara.muritiba@botmaiLcom  
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

4.1. Não  sera  permitida a subcontratação do objeto. 

CLAUSULA QUINTA — PREÇO 
5.1. 0 valor total da contratação é de R$ 18.080,00 (dezoito mil e oitenta reais). 
5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 
6.1. 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  (art,  92 V) 
7.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. 0 orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com base em 
levantamento de Pregos. 
7,3. Após o interregno de um ano, os pregos iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado a partir dos efeitos 
financeiros do Ultimo reajuste. 
7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de calculo referente ao reajustamento de pregos do 
valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
7.6. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7,7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditiva 
7.9. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  fart,  92 X, XI e XIV) 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo como contrato e seus 
anexos; 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8,3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substiturdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 
8,5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execuç'áo 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto a dimensão, qualidade e quantidade, conforme o att. 143 da Lei n° 14.133, de 2021.  
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Cientificar a Assessoria Juridica da  Camara  Municipal para adoção das medidas cablveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas a execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatarios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso dø a 
93 §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

CÂMARA  MUNICIPAL DE MURITIBA —BA, AV. TANCREDO  NEVES  S/N°. TEL 075 3424 1433 
E-MAIL: camara.murRiba(Oolniail.com  
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

8,13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 
8.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
8.15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 
adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço 
for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
8.16. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.17. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do inicio da sua execução. 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art  92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
9.3. Atender ás determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior  (art.  137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução; 
9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de  
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no Ato Convocatório, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo  Calico,  da Lei n°14.133, de 2021; 
9.8, Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do 
contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributarias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos á execução do 
empreendimento. 
9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação  (art  116).  
9,16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo  Celia)).  
9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

CAMARA MUNICIPAL DE MURITIBA —BA, AV. TANCREDO  NEVES  S/N°. TEL 075 3424 1433 
Cafilftra.muritiba@hotmail.com  
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Quinta-feira 
18 de dezembro de 2025 
Ano IX Edição N" 376 

- 4 - 
(Amara MunIcipal de Mdritiba - BA  

Diário Oficial do 
LEGISLATIVO 

EXTRATO (CONTRATO N2  34/2025) 

CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

EXTRATO CONTRATUAL 

CONTRATO: 34/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 37/2025 
DISPENSA: 032/2025 
CONTRATANTE: CÂMARA DE VEREADORES DE MURITIBA 
CONTRATADO: ALDAIR DA CRUZ ARACIJO 
CNPJ: 60.421.078/0001-01 
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de confecção de diversos  materials  comuns 
(agendas, canecas personalizadas, camisas e convites) em atendimento as demandas da Câmara de 
Vereadores de Muritiba. 
VALOR TOTAL: R$ 18.080,00 (dezoito mil e oitenta reais). 
Dotação Orçamentária: 
Unidade Orçamentária: 01.01 — Câmara de Vereadores de Muritiba 
Projeto! Atividade: 4.002 — Manutenção dos Serviços da Secretaria da Câmara 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 — Serviços de Pessoa Jurfdica 
Fonte de Recursos: 1500 
FUNDAMENTO LEGAL —  Art.  75, Inciso II da Lei Federal n°14133/2021. 

Muritiba, 16 de dezembro de 2025 

ANDRÉ PAZOS DA ROCHA 
Presidente da Câmara 

CNNIARA MUNICIPAL DE NW RITIBA —BA, AV. TANCREDO  NEVES  SIN'. TEL 015 3424 1413 
E-MAIL: camara.nutrhibage,hotnuil.com  

http://camaramuritiba.imprensaoficial.org/ 

-  CERTIFICADO  DIGITP,LMENTE FOR) P0.3 CER -iSIGN SHE ICP-BRASR. iMPRENSACEICAAL ) 
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16/12/2025, 12:40 Certidão de Regularidade Fiscal Municipal 

• Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E 
NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DiVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR 

Razão Social: 60,421.078 ALDMR. DA CRUZ ARAUJO  

CNN: 60,421.078/0001-01 

Endereço: RUA ARCHIMEDES SILVA N°4 - MUSSURUNGA, SALVADOR/BA - CEP: 
41481314 - 

Nómero da Certidão: 3551213 

certificado que não constam pendências em nome do sutet o passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais 
localizadas no Município. 

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributtirios administrados pela SEFAZ e a inscrições 
em Divida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou 
imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte. 

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar, e inscrever em Divida Ativa quaisquer dividas do sujeito passivo que 
vierem a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  no endereço 

https://sefaz.salvadozbago.br. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n°7.1.86/2006 - CTRMS. 

Certidão emitida as 12:39:59 horas do dia 16/12/2025. 
Válida até dia 16/03/2026. 

Código de controle da certidão: 64F1.A25F.2911.C86F.49AA.02E2.8D80.697B 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http://www.sefaz,salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima, 

https://servicosweb.sefaz.salvador.ba.gov.brisisterna/cerfidao_negativa/servicos_certidao_negativa_form.asp  
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1.?0 DE', R. . 0 
JUST 1:C.:1-.). r`r TRKBAL HO  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: 60.421.078 ALDAIR DA CRUZ ARAUJO (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 60.421.078/0001-01 
Certidão no: 76295090/2025 
Expedição: 09/12/2025, as 14:59:44 
Validade: 07/06/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que 60.421.078 ALDAIR DA CRUZ ARAUJO (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 60.421.078/0001-01, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGST, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br), 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciarios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: 60.421.078 ALDAIR DA CRUZ ARAUJO 
CNPJ: 60.421.07810001-01  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os Orgdos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 11:13:05 do dia 28/11/2025 <hora e data de  Brasilia>.  
Válida ate 27/05/2026. 
Código de controle da certidão: 64DA.06C9.C7AC.EDF9 
Qualquer rasura ou emenda invalidarã este documento. 
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230.220.407 

RAZÃO SOCIAL 

60.421.078 ALDA1R DA CRUZ ARAUJO  

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

60.421.078/0001-01  

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 09/12/2025 14:58 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos  arts.  113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°.  20256227586 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 09/12/2025, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDARIt 
OU VIA  INTERNET,  NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Valida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rp 
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Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 60.421.078/0001-01 

Razão 
60.421.078 ALDAIR DA CRUZ ARAUJO 

Social: 
Endereço: R ARCHIMEDES SILVA 4 / MUSSURUNGA / SALVADOR / BA / 41481-314 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:28/11/2025 a 27/12/2025 

Certificação Número: 2025112811596493916554 

Informação obtida em 09/12/2025 14:56:59 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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